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 ANEXO

ATA DE RETIFICAÇÃO
do Tratado da União Europeia,

assinado em Maastricht a 7 de fevereiro de 1992
(CONF -UP -UEM 2002/1/92 REV 1 de 12 fevereiro 

de 1992)
(Jornal Oficial das Comunidades Europeias C 191

de 29 de julho de 1992)

Protocolo relativo aos critérios de convergência a que 
se refere o artigo 109.º -J do Tratado que institui a Comu-
nidade Europeia

Artigo 1.º

(CONF -UP -UEM 2002/1/92 REV 1 de 12 fevereiro
de 1992, página P/UP -UEM/pt 55)

(JO C 191 de 29.7.1992, página 85)

onde se lê:

«Por critério de estabilidade dos preços, a que se 
refere o n.º 1, primeiro travessão, do artigo 109.º -J do 
presente Tratado, entende -se que cada Estado -Membro 
deve registar uma estabilidade dos preços sustentável 
e, no ano que antecede a análise, uma taxa média de 
inflação que não exceda em mais de 1,5 % a veri-
ficada, no máximo, nos três Estados -membros com 
melhores resultados em termos de estabilidade dos 
preços. A inflação será calculada com base no índice 
de preços no consumidor (IPC) numa base comparável, 
tomando em consideração as diferenças nas definições 
nacionais.»,

leia -se:

«Por critério de estabilidade dos preços, a que se 
refere o n.º 1, primeiro travessão, do artigo 109.º -J do 
presente Tratado, entende -se que cada Estado -Membro 
deve registar uma estabilidade dos preços sustentável 
e, no ano que antecede a análise, uma taxa média de in-
flação que não exceda em mais de 1,5 ponto percentual 
a verificada, no máximo, nos três Estados -Membros 
com melhores resultados em termos de estabilidade dos 
preços. A inflação será calculada com base no índice 
de preços no consumidor (IPC) numa base comparável, 
tomando em consideração as diferenças nas definições 
nacionais.».

Artigo 4.º, primeiro período

(CONF -UP -UEM 2002/1/92 REV 1 de 12 fevereiro
de 1992, página P/UP -UEM/pt 56)

(JO C 191 de 29.7.1992, página 85)

onde se lê:

«Por critério de convergência das taxas de juro, a 
que se refere o n.º 1, quarto travessão, do artigo 109.º -J 
do presente Tratado, entende -se que, durante o ano que 
antecede a análise, cada Estado -Membro deve ter regis-
tado uma taxa de juro nominal média a longo prazo que 
não exceda em mais de 2 % a verificada, no máximo, 
nos três Estados -Membros com melhores resultados em 
termos de estabilidade dos preços.»,

leia -se:

«Por critério de convergência das taxas de juro, a 
que se refere o n.º 1, quarto travessão, do artigo 109.º -J 

do presente Tratado, entende -se que, durante o ano que 
antecede a análise, cada Estado -Membro deve ter re-
gistado uma taxa de juro nominal média a longo prazo 
que não exceda em mais de dois pontos percentuais 
a verificada, no máximo, nos três Estados -Membros 
com melhores resultados em termos de estabilidade 
dos preços.». 

 ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.º 285/2016
de 7 de novembro

O Decreto -Lei n.º 56/2006, de 15 de março, alterado pe-
los Decretos -Leis n.os 44/2011, de 24 de março, e 106/2011, 
de 21 de outubro, que regula a forma de distribuição dos 
resultados líquidos dos jogos sociais explorados pela Santa 
Casa da Misericórdia de Lisboa, dispõe no artigo 6.º que 
as normas regulamentares necessárias à repartição anual 
das verbas dos resultados líquidos da exploração dos jogos 
sociais são aprovadas, anualmente, através de portaria 
do membro do Governo responsável pela respetiva área 
setorial, para vigorar no ano seguinte.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 3.º e no ar-

tigo 6.º do Decreto -Lei n.º 56/2006, de 15 de março, al-
terado pelos Decretos -Leis n.os 44/2011, de 24 de março, 
e 106/2011, de 21 de outubro, manda o Governo, pela 
Ministra da Administração Interna, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria fixa as normas regulamentares ne-
cessárias à repartição dos resultados líquidos da exploração 
dos jogos sociais atribuídos ao Ministério da Administra-
ção Interna, nos termos do Decreto -Lei n.º 56/2006, de 
15 de março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 44/2011, de 
24 de março, e pelo Decreto -Lei n.º 106/2011, de 21 de 
outubro.

Artigo 2.º
Repartição

A repartição das verbas dos jogos sociais, no ano de 2017, 
efetua -se nos seguintes termos:

a) Afetação do valor de 2,77 %, a que se refere a alí-
nea a) do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 56/2006, de 
15 de março, na redação atual, à Autoridade Nacional de 
Proteção Civil, para prossecução de finalidades de proteção 
civil, emergência e socorro, nomeadamente para apoio a 
associações de bombeiros voluntários;

b) Afetação do valor de 0,30 %, a que se refere a alí-
nea b) do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 56/2006, 
de 15 de março, na redação atual, à Secretaria -Geral do 
Ministério da Administração Interna, para financiamento 
de iniciativas no domínio da sinistralidade rodoviária 
e da prevenção da criminalidade, designadamente em 
espaços turísticos, no interior do País e em zonas de 
risco, bem como para o financiamento de iniciativas 
no domínio da prevenção dos riscos sociais, da viti-
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mação e do sentimento de insegurança decorrentes da 
criminalidade;

c) Afetação do valor de 0,69 %, a que se refere a alínea c) 
do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 56/2006, de 15 de 
março, na redação atual, à Secretaria -Geral do Ministério 
da Administração Interna, para posterior transferência para 
as forças de segurança, para comparticipação nos encargos 
com o policiamento dos espetáculos desportivos.

Artigo 3.º

Produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia 1 de janeiro 
de 2017.

A Ministra da Administração Interna, Maria Constança 
Dias Urbano de Sousa, em 28 de outubro de 2016. 
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